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LEI:-;. 278. de 08 UI-: FE\'EltEIIlO DI-: 21117.

Aulorlr.. o ~Iunldplo d. f1.~lfIIlrlrn.IlA, "
!iUb.crHtr o IJrolucofu dt: Intcnçe'kt :a,er
nnnado com fJ E,I:sdo da H:lhla, :alr:lvé\ IJ••
S«rdari:l de S2cíde du J-:.ladu lI.. U.•flla, c

Qulro, munlcfplo\ balano1.

_.~ --:- ~R£~ITA DO"~I~~~~1.h~JIII'\" raÇu.'a"cr "uc a

Cima", ~lunicip.1 de Ita~~i.!!!iJ3d JI.Oy4~ cu SA:'iCIO:'iO a l<~ulnl.
L<i: ~~~. '22:I~'- ._----'~
Art, I •• Fica aUlori~ o ~/unicípio de lúgim'irlmlllAja subscrever o Prolocolo de

I
' ~':l'~l i . oh' P '.I-! SV\ . d S 'd dntcnÇÕ'CSa ser flJTIl3.dO.com.o-.EsUdo da -D la, 3tr3VeS 1Úo. ~cn:tana c. au c ()

Esbdo,. outros m)1llic~l,l6ar:mo;.'~~'I.;mO~'da Ui!1 J:'i.1Ô7, de 06 de abril de
. 'j. ,'J I ~...." .~ \ 'I; - ',.{fl •2005, c p:ua os fi~ ple"'l~qs DO.~U_~ 5°"9 4'1, beJ!1,;cmp da! 'rrmar; federais que

rcp:ro o Siste= qnico,.de ~aúdc 'c,da.Sg' Estid.~,na.'.;;;:j'''.' ,de'(22 de selembro de
2015. que disciplipa' 1;1 regras'gclJis d::~aIljéí do Estádo da Bahia no,

Consórcios Regiorr.\is ~1.aÓdé.:-.{ ~ < . I'i' ;
1 I ••~";" , { i -l,
"\ ~ • I~~.. ...~:r, ~ "; ,f}l/ ..

Par:igr2fo úníw,-;O Protocçlo de.Intenç~/menc..!S!nado no cu/m/ desle
."-.i,,o, co::stirJi Co&icio~' ill>lico'd~sàUdei ,;fuf"fÓrmád;:" associaç5o pública,

=- .' < ....;::._I:!'" •• .('....... ....h •....• :~ •
cnud:1d: auurqwca e Il1tEife àa1l~,,=--~~ ..e.mc~laf_mfClall'fasde promoção a
ações de S3údt '1..~EJiea~_~L~íaI.'1~W\1ffi.::ãO~dp,.sf&~pecie!!-":.10s de média e
alta corn;>lexi~~~~F, :O~.:_',~;i)Sê,Em )~tia hospitalar e
extn-hospiubr; Iitorío<. [í>éél~r' , Policlí ' , ,Cai r~Especblidades
()droto!ógi= - CEOs; Assíslênci~~' ',';' entre outros serviços relacionados á;/-.1 ..

""J~e, em coofonnidade com ~ principi~ e dírelrÍzes do Sistema Unico de Saúde, na

ferma do Anexo Único desta Lei,

Art. r _o p"!IÍmÕnío, a CSlIUturaadministraliva e as fonles de receita da entidade
-:..t2rquica e íntcrfcd...""'faú,,'aprevista nesta Lei serão definid03 em seus rt..-spectivos
Co!::,'õUosde Cor.sórcio, Programa dou Rateio, observado o disp~to nos a"s, 4°. 8" c
13 c.. Lei Federd o. J 1.101, de 6 de abril de 2005, regulamentados pelo Decrelo
Fed=l 0° 6.017, de 17 de j:meíro de 2007,
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~ 1o ~ Não será incorporada aos vencimentos ou á remuneração de
'/' . ."( . ser paga pela

:;.'~ origem do servidor cedido qualquer vantagem pccumana que VIC a
associação publiea.
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,\rt. 30 _ E facultada :1 ccssJo de servidores do!! entes consorciados, obscrva~ a
legislação de cada um, com ou sem ônus para a orig:Jl1 c com a manutenção do rcglm:
origina rio, ainda que em estágio probatório e mediante Deereto do Chefe do Pode
Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. IQdesta LeI, observado o
estabelecido nos Contraias de Consórcio, Programa e/ali Rateio a ele referentes.

,",.0 .\1 O.J:) 0..0 f, ,I ' do servidor os
~ 2" -Se o~e~à~íelàdoi3'lsll;r.,r.O Oll/!.S""aCCSSOO . '

Pagamentos devidos ao m~lJ\jêyecl~r et:..Jb-lI.taJ:?ií[h,dbVcomo créditos hábeIs para
, lJ( ~\V'~~,'11'fll"~l;(; .operar compensação com o i~'a,çoeS'Pibvis ,'hó Co I rc de RatclO.V;~'U~...,¥ .• J 1l1lJ..-.111 '
~2iS55Jri'??;. .' "

Art. 4' _ Fica autorizada a destinaçãÕde bens moVCI'. imóvcis ao ConsorcIo Publico
objcto do art. I' desta hei, lati a forma de:cessãó~d<f'Usoe d~sde que vinculados aos

intcrcsscs e atribUiç~{dW'orns6rc'lÕ.~<' ~.. ', ' I' ' 'J ti 'V;
r\.:.."f"')/- (', f / .J. ~•••\ t.'i,;<'ll~! . 1.1 'fi1, -<..:\'.. r' . ..,1 i- ',' t \

I _" I l~.., i.: -'! ~ !'..l. I '1. •
ArL S' - Fica auloriz1íií1 conforme o art. 167' inélso~ I' dá,COnstltUIÇão Federal, a1.:H~ 1 ~l••~.-I/h ,~ 11 ., ,_~_ ~;;I"'J. . d
vinculação da rcce'tilfrópria ou lÍansfúida de}impostos,para at,noer as necesslda es
do Consórcio, na ~rtk1sla~eleejJá'~~s"ê1irfu't1is:dê'Pr~gra?J C/fu Rateio, admitida

a retençào das refendál~ecel'!1siP.',.~...'~.l.,ilfazrtee.!.Yi;-,cUlaç~o 0TI?:~: ista.

\
Lo/' r~.... , ,., \ '

, - '\'1' . ~~~:;{~';;lo ". . - ( I
~ I~ - fica ~lItÇ!:iY.'il3:~~~~~nç~o.~ona orcsHog' cursoS do ICMS, a

que faZ jus o MuniefPíó!Í>ez~~ii,âõJiIi!;BJbia1côhfoJM disciplinado no Contrato de
. J :. ,~4::.r ..•.,,~-..~ r. JY ~~'..A" "- •

RateIO a ser celebraoQ,,;{ ",~~~p~ \~amento das obngações

Municipais pactllad.~.t ..Qql~.íC/Q' , .. ~I'.~\\\~_
<,-d ,).;'-.~~(~:i-':'-,J,- -(
'''Z.~'õ~-.I{~~~~~1~~~re~í, parcelas dos

reCursos dos Fundos de Saúde dcriva<!aJ;"tanto de receitas próprias como de
Uansferêneias obrigatórias, que serão a\fm'Tnislradas sel,'llndo modalidade gerencial
pac'!uada pelos entes envolvidos.

Art. 6" - O Poder Exccutivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais,
dotações sufieicntes á eobcrtura das responsabilidades financeiras decorrentes da
execução desta Lei.

Ár{ 7" - As de;pesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à eonta de
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município de
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